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Resumo:

Contexto: Este estudo avalia a saúde ocupacional dos Bombeiros Militares em Uberlândia, Minas Gerais. Metodologia: 
Utilizando uma metodologia quali-quantitativa de caráter explicativo e epidemiológico, foram analisadas as condições 
de saúde desses profissionais em relação às diversas situações potencialmente prejudiciais inerentes à sua rotina de 
trabalho. Considerações: A maioria dos bombeiros não apresenta queixas de saúde (84,7%), doenças crônicas (88,7%) 
ou histórico de doenças familiares (57,9%). Grande parte não faz uso crônico de medicação (89,9%) ou acompanha 
doenças crônicas (93,1%). Cerca de 8,9% estão em tratamento psicológico e 21,9% já realizaram tratamento psicológico 
anteriormente. A média geral dos escores AUDIT indica um uso de baixo risco de álcool (2,0). A maioria é casada ou 
está em união estável (71,7%), tem filhos (60,2%) e completou o ensino médio (35,2%). Embora os dados sugiram que 
os bombeiros militares gozam de boa saúde, foram detectadas diferenças significativas entre aqueles que desempenham 
atividades operacionais e administrativas.

Palavras-Chave: Bombeiros, Trabalho, Saúde ocupacional, Planejamento

Abstract:

Context: This study assesses the occupational health of Military Firefighters in Uberlândia, Minas Gerais. Methodology: 
Using a qualitative-quantitative methodology of explanatory and epidemiological character, the health conditions of 
these professionals were analyzed in relation to various potentially harmful situations inherent to their work routine. 
Considerations: The majority of firefighters do not present health complaints (84.7%), chronic diseases (88.7%) or history 
of family diseases (57.9%). Most do not make chronic use of medication (89.9%) or monitor chronic diseases (93.1%). 
About 8.9% are undergoing psychological treatment and 21.9% have undergone psychological treatment in the past. The 
overall average AUDIT scores indicate low-risk alcohol use (2.0). The majority are married or in a stable union (71.7%), 
have children (60.2%) and have completed high school (35.2%). Although the data suggest that military firefighters enjoy 
good health, significant differences were detected between those who perform operational and administrative activities.
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Introdução

A relação trabalho-saúde tem sido estudada há vários séculos, e atualmente por autores como Minayo-
Gomez e Thedim-Costa (1997), Mendes e Dias (1991), dentre outros. Inicialmente, a preocupação com a 
relação entre trabalho e saúde surge no século XIX na Inglaterra com o advento da Revolução Industrial, 
sendo que a dinâmica da força de trabalho se realizava por meio da exploração de homens, mulheres e crianças, 
com ritmos intensos e acelerados de trabalho, jornadas extenuantes, ambientes desfavoráveis e inviáveis para a 
sobrevivência humana, favorecendo a proliferação de doenças infectocontagiosas e a ocorrência de mutilações 
e mortes nas máquinas. A contribuição da epidemiologia, enquanto ciência das epidemias colaborou para o 
avanço da ciência médica ao fundamentar a ocorrência de muitos casos de doenças infecciosas cuja natureza 
estava vinculada fatores ambientais que afetavam esses trabalhadores e a população em geral.

No período Pós Segunda Guerra Mundial, ocorre à piora das condições de trabalho, aliada ao 
desenvolvimento tecnológico industrial e de novos processos produtivos, além de uma nova divisão 
internacional do trabalho (MENDES; DIAS, 1991; MINAYO-GOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997).

Na tentativa de salvaguardar a produção, garantindo um mínimo de vida útil aos trabalhadoras(es) 
operárias(os), são criadas as primeiras propostas controvertidas de intervir nas empresas, expressas em 
uma sucessão de normatizações e legislações trabalhistas, ainda que pouco atendesse às demandas dos (as) 
operários(as), surgindo, assim, a chamada Medicina do Trabalho (PIRES, 2016).

Para Mendes e Dias (1991), podemos citar como sendo característica da medicina do trabalho, a 
transferência de responsabilidade da ocorrência de problemas de saúde relacionados com o trabalho para 
a figura do médico, a prevenção dos danos à saúde decorrentes dos processos produtivos como sendo de 
responsabilidade deste profissional no contexto de fábrica.

Ao centralizar suas ações na figura da (o) médica (o), a Medicina do Trabalho se orienta pela teoria da 
unicausalidade, ou seja, para cada doença, um agente etiológico. Em relação ao ambiente do trabalho, refletir-
se-á na conduta de isolar riscos específicos e, assim, atuar sobre suas consequências, medicalizando em função 
de sintomas e sinais de doenças já conhecidas.

Em vários países da Europa Ocidental, iniciou-se um predomínio do conhecimento epidemiológico em 
relação às outras disciplinas da Medicina Preventiva. Novos modelos teóricos são propostos para solucionar 
os impasses da teoria unicausalista de doença, melhorando o paradigma da História Natural das Doenças, 
fortalecendo a Epidemiologia, com uma nova tendência “ecológica” através dos indicadores de incidência e 
prevalência e pela delimitação do conceito de risco, fundamental para a Bioestatística como instrumental de 
análise.

A saúde ocupacional avança numa proposta interdisciplinar com base no higienismo industrial, 
relacionando ambiente de trabalho e corpo do (a) trabalhador (a). Incorpora a multicausalidade, na qual um 
conjunto de fatores de risco é considerado na produção da doença, avaliado através da clínica médica e de 
indicadores ambientais e biológicos de exposição e efeito (MINAYOGOMEZ; THEDIM-COSTA, 1997, p. 23).

Como essa ideia de multidisciplinariedade, a saúde ocupacional transferirá o foco do médico (a) para os 
elementos de conhecimento do campo da biologia e da engenharia, baseado na higiene industrial, buscando 
estabelecer relação entre o ambiente laboral e o trabalhador, adotando a teoria da multicausalidade, na qual a 
clínica médica observa como fatores produtores de riscos à saúde das (os) trabalhadoras (es), as exposições a 
riscos ambientais presentes nos processos de trabalho.

O desenvolvimento da saúde ocupacional ocorreu tardiamente no Brasil. Segundo Mendes e Dias (1991), 
na legislação, a saúde ocupacional expressou-se na regulamentação do Capítulo V da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), relativo à Segurança e Medicina do Trabalho, especificamente na norma que institui a 
obrigatoriedade de equipes multiprofissionais em ambientes de trabalho e na avaliação de riscos ambientais, 
adotando limites de tolerância, dentre outros.

Dentre as diversas definições de saúde, consideraremos a da saúde como um estado de bem-estar físico, 
emocional, social e psicológico, no qual o indivíduo é produtivo, capaz de adaptar-se às adversidades e manter 
relacionamentos satisfatórios com a sociedade (WHO, 2013). Nesse sentido, o local de trabalho é aceito como 
um cenário profícuo para a promoção da saúde, pois é o lugar em que os indivíduos economicamente ativos 
passam a maior parte da vida (VIRTANEN et al., 2015). A qualidade de vida e de saúde envolve o direito de 
viver e trabalhar em ambientes saudáveis (BRASIL, 2012).



329Estrabão (5) 2024

A saúde dos (as) trabalhadores (as) está intimamente relacionada às condições de trabalho. As 
circunstâncias nas quais o trabalho é realizado implicam riscos que podem afetar a saúde e o desempenho 
profissional (OSHA, 2009; NETTO, FREITAS, PEREIRA, 2012). Evidências indicam que o processo de desgaste 
físico ou mental pode ser influenciado pela organização do trabalho e tipo de exposição a cargas laborais 
(VARGAS, DIAS, 2011; PIAZZA GARDNER et al., 2014).

A precarização do trabalho vivenciada pela categoria profissional dos bombeiros militar afeta 
diretamente a saúde desses trabalhadores, mesmo sendo a saúde uma garantia constitucional assegurada pela 
CF de 1988, em seu 6º artigo (BRASIL, 1988). Essa violação das garantias dos direitos do trabalhador pode 
estar desencadeando consequências negativas para esses trabalhadores, além de prejuízo para a atividade 
laborativa. Nos poucos estudos disponíveis sobre os bombeiros militares, a literatura evidencia várias doenças 
relacionadas ao aparelho osteomuscular e a transtornos mentais (PIRES, 2016), sendo que todas elas podem 
estar correlacionadas às atividades desempenhadas por esses profissionais.

E mais recentemente, novas políticas gerenciais que buscam o incremento na produtividade vêm sendo 
implantadas nas empresas privadas, e este modelo vem se expandindo para os setores públicos através da 
política das terceirizações, avaliações de desempenho, plano de metas, produtividade, competitividade, 
sobrecarga, condições precárias de trabalho, ameaças, assédio moral e outros constrangimentos. Dentre os 
trabalhadores inseridos nesse grupo, encontram-se os servidores públicos militares, representados, entre 
outros, pelos bombeiros, contudo, subtraídos do direito fundamental à greve e sindicalização, regidas por uma 
estrutura rígida baseada na hierarquia e disciplina, situação bem diferenciada frente à classe majoritária dos 
servidores públicos (OLIVEIRA, 2018).

O corpo de Bombeiros é uma instituição de segurança pública e militar, responsável pela execução de 
atividades de defesa civil, prevenção e combate a incêndios, buscas, salvamentos e socorros públicos no âmbito 
do estado de Minas Gerais. Tal organização é gerida de forma complexa, uma vez que é composta de grande 
variedade de cargos e funções (oficiais e praças, combatentes, socorristas, vistoriadores, analistas de projetos, 
agentes administrativos, entre outros), podendo seus integrantes desempenhar mais de uma função ao mesmo 
tempo, o que se desdobra numa pluralidade de atividades (BATISTA, 2009).

A atuação do bombeiro militar que atua no serviço operacional exige respostas imediatas, frequentemente 
inéditas e inesperadas, em situações que envolvem exposição a riscos físicos, químicos, biológicos, mecânicos, 
inclusive ao risco de perda da própria vida. A disciplina e a hierarquia, pilares da organização militar, tendem 
a condicionar a força de trabalho e inibir as estratégias de enfrentamento desses trabalhadores, com situações 
estressantes no local de trabalho. Logo, o profissional demonstra receio e constrangimento em procurar 
atendimento e admitir sintomas de adoecimento, por medo do estigma e preconceito, temendo punições 
disciplinares e prejuízos na carreira (JÚNIOR, 2012).

Neste sentido, este estudo se justificou pela falta de dados de saúde destes profissionais, que poderiam 
evidenciar se realmente gozam de boa saúde, ou se constituem de uma classe trabalhadora doente, com 
indicadores de saúde que não condizem com o estereótipo de heróis que salva vidas, buscando, assim, elucidar 
a problemática do quanto à atividade de bombeiro militar está afetando a saúde desta classe, em suas diferentes 
funções, operacionais e administrativas.

Desenvolvimento

Esta pesquisa se baseou em uma metodologia quali-quantitativa, com caráter explicativo e epidemiológico, 
buscando através de dados secundários, analisar a saúde ocupacional dos Bombeiros em Uberlândia, e através 
da identificação das características desta categoria, compreender as condições de saúde desses profissionais 
frente às diversas situações potencialmente adoecedoras que fazem parte da sua rotina de serviço, de modo a 
propor medidas promotoras de saúde que extrapolem as intervenções individuais que já são implementadas 
pela instituição, para, então, através de ações coletivas mais eficazes, contribuir para a melhoria da qualidade 
de vida destes profissionais.
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Área de Estudo

Este estudo foi desenvolvido no município de Uberlândia-MG, localizado na Mesorregião do Triângulo 
Mineiro, Alto Paranaíba (Figura 1), com população estimada de 680.000 habitantes, terceiro município com 
melhor IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) no estado de Minas Gerais e o 71º do Brasil, segundo 
dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). De acordo com dados da (PMU, 2015), o 
município possui área de 4.115 km², sendo 219 km² de área urbana e 3.896 km² de área rural.

Figura 1: Uberlândia-MG: Localização Geográfica, 2018.

Fonte:  IBGE 2015.

Cenário escolhido

O cenário escolhido foi o 5º Batalhão de Bombeiros Militar de Minas Gerais (5º BBM) do município de 
Uberlândia inaugurado em 1986. Os fundamentos da instituição são: missão, servir à sociedade mineira com 
atividades de coordenação e execução de ações de defesa civil, prevenção e combate a incêndio, perícias de 
incêndio, busca e salvamento, e estabelecimento de normas relativas à segurança das pessoas e de seus bens, 
contra incêndio ou qualquer tipo de catástrofe, contribuindo para o desenvolvimento do Estado, através de 
uma visão de atingir a excelência na qualidade dos serviços prestados à sociedade mineira (MINAS GERAIS, 
2012).
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Os valores defendidos pelo CBMMG são: Hierarquia e Disciplina, pilares fundamentais na instituição 
militar que representam, respectivamente: o reconhecimento das diversas subordinações existentes na estrutura 
organizacional e a obediência absoluta às Leis. Valorização da Vida através de todas as iniciativas individuais e 
coletivas da organização para assegurar o respeito às pessoas e à dignidade pública. Agindo com Ética ao respeitar 
os valores militares, tendo responsabilidade e comprometimento com os preceitos da Administração pública. 
Responsabilidade Social, conjunto transparente e responsável de ações realizadas no intuito de beneficiar os 
membros da sociedade e das corporações, na construção do bem-estar social. Probidade Administrativa, atuar 
com integridade e honradez no exercício de sua atribuição institucional. Compromisso, com responsabilidade 
para o desenvolvimento da atividade Bombeiro Militar. Integridade e Honestidade, atuando com retidão, sem 
visar o proveito próprio ou de outrem e Eficiência, que é a busca contínua por melhoria nas atividades de 
bombeiros para prestar um serviço cada vez melhor (CBMMG, 2018).

O 5° BBM está subordinado ao 2º COB/9º RISP (Comando Operacional de Bombeiro–Região Integrada 
Segurança Pública), sendo formado pelas seguintes sessões: NAIS (Núcleo de Atenção Integral ao servidor); 
Sessão de Transporte, Prodinata (Programa de Divulgação da Natação); CiaPV (Companhia de Prevenção e 
Vistoria); cartório; e protocolo geral. Também é formado por sessões administrativas tais como: B/1 (Recursos 
Humanos); B/2 (Setor de Inteligência e Investigação); B/3 (Treinamento e Escalas); B/4 (Logística); B/5 
(Comunicação) e Companhias Operacionais.

População de Estudo

A população total de bombeiros militares de Uberlândia é de 312 militares. Deste total, participaram 
deste estudo 247 militares, entre estes bombeiros que realizam atividades intermediárias, alternando serviço 
administrativo e operacional, outros realizam atividades relacionadas à área específica da saúde dos militares 
(enfermagem, medicina e odontologia), havendo também os profissionais que são responsáveis especificamente 
pelo serviço operacional. Apesar de existir um setor de administração, os militares que executam as tarefas de 
gestão também podem, de acordo com a demanda, participar de equipes de operações.

Critérios de inclusão e exclusão

Como critério de inclusão para esta pesquisa, foram aceitos os militares das 1a, 2a, 4a Companhias BM 
do município de Uberlândia, que são subordinados ao 5° BBM, sob jurisdição do 2° COB, de todos os postos e 
graduações, do gênero masculino e feminino, de todas as faixas etárias, que trabalham nas alas operacionais e 
nos serviços administrativos. Por outo lado foi excluído os bombeiros militar da 3a Companhia BM (1º Pelotão 
BM – Araguari, 2º Pelotão BM – Ituiutaba e Monte Carmelo), que são subordinados ao 5° BBM/ 2° COB, por 
questões de logística, permitindo ao pesquisador coletar dados unicamente no município de Uberlândia.

Instrumentos

Foram utilizados para a coleta de dados três instrumentos. O primeiro foi o formulário de Exame Médico 
Ocupacional, referente à Resolução n°640/2015 a qual estabelece o Programa de Saúde Ocupacional Bombeiro 
Militar (PSOBM), contendo questões de avaliação de risco ocupacional (função atual e atividade(s) que realiza, 
se apresenta alguma queixa ou sintoma, história de doenças hereditárias e familiares ou uso crônico de algum 
medicamento).

Nele, ainda, foram abordadas questões referentes aos Determinantes de Saúde (problemas de moradia, 
saneamento adequado, crises familiares atuais, problemas financeiros, satisfação com o trabalho, lazer, 
atividade física regular, tabagismo, alimentação inadequada). O trabalhador foi questionado a respeito da 
utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), se já sofreu acidente de trabalho, se está atualmente 
em tratamento psicológico ou já o fez anteriormente. Por fim, foi feita a aferição dos dados antropométricos 
(peso, altura, IMC) e pressão arterial dos servidores. A massa corporal (kg) e estatura (m) foram obtidas em 
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balança antropométrica digital ALMAK, com capacidade de 200 kg e variação de 0,1kg, e, para obtenção do 
Índice de Massa Corporal (IMC), foi utilizado o cálculo manual da massa (kg), dividido pela altura (m) ao 
quadrado, sendo o resultado alcançado classificado como a seguir: baixo peso (<20 kg/m2); normal (20-24 kg/
m2); sobrepeso (15-29 kg/m2) e obesidade (>=30 kg/m).

Para os militares que informaram fazer uso de bebida alcoólica atualmente, estes foram orientados a 
preencher o segundo instrumento, que consiste no questionário AUDIT - Alcohol Use Disorder Identification 
Test. O AUDIT é um instrumento de rastreamento do uso problemático de álcool que foi desenvolvido pela 
OMS (PILLON e CORRADI-WEBSTER, 2006), e esta organização preconiza seu uso como instrumento de 
rastreamento em serviços de saúde (MORETTI-PIRES e CORRADI-WEBSTER, 2011). É composto por dez 
questões e as respostas são pontuadas de 1 a 4, sendo as maiores pontuações indicativas de uso problemático 
da substância. Classifica-se o usuário em uma das quatro zonas de risco, de acordo com o escore obtido: zona I 
(até 7 pontos: indica uso de baixo risco ou abstinência); zona II (de 8 a 15 pontos: indica uso de risco); zona III 
(de 16 a 19 pontos: sugere uso nocivo) e zona IV (acima de 20 pontos: mostra uma possível dependência). É um 
instrumento de fácil e rápida aplicação, necessitando apenas de um treinamento simples para a codificação dos 
dados. Foi validado em diversos países, inclusive no Brasil, apresentando bons níveis de sensibilidade (87,8%) 
e especificidade (81%) para a detecção do uso nocivo de álcool (MAGNABOSCO, FOMIGONI e RONZANI, 
2007).

O terceiro instrumento foi o Questionário de Saúde Mental da Resolução n°640/2015 – PSOBM, dividido 
em três blocos, sendo que apenas o bloco 1 foi utilizado. Este bloco contempla informações sociodemográficas 
e ocupacionais (data de nascimento, sessão de trabalho, situação conjugal, número de filhos e escolaridade). Os 
demais blocos, 2 e 3, que contêm perguntas referentes a eventos estressantes na vida e no trabalho, não foram 
abordados nesta pesquisa por não atenderem a temática proposta.

Procedimentos para a coleta dos dados

Foram utilizados dados secundários cedidos pelo próprio CBMMG, oriundos de questionário de Pro-
grama de Saúde Ocupacional dos Bombeiros Militar validado pela própria instituição. Esta pesquisa envolveu 
apenas dados de domínio público que não identificam seus participantes.

Os dados foram coletados durante o 1° semestre de 2020, na sessão de saúde do CBMMG no municí-
pio de Uberlândia, em seguida foram liberados   para este pesquisador para análise, elaboração dos resultados, 
discussão e a elaboração das considerações finais da pesquisa, após liberação do comando regional do corpo 
de bombeiros atendendo à Resolução do Conselho Nacional de Pesquisa 196/96.

Análise dos dados

Os dados foram codificados em planilha eletrônica Microsoft Excel e submetidos à análise estatística 
descritiva. A análise foi feita através da verificação dos dados e posterior distribuição de todas as variáveis da 
pesquisa, de modo a caracterizar a população do estudo através de aspectos sociodemográficas, ocupacionais 
e fatores relacionados a riscos.

Resultados e discussão

Caracterização da população de estudo

A amostra selecionada foi composta de 247 trabalhadores, de um total de 312 bombeiros, o que 
corresponde à 79,16% de toda a tropa. Foi composta em sua maioria de homens (90,3%), com 9,7% de mulheres. 
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A média de idade da tropa foi de 36,7 anos e é composta em sua maioria de sargentos (38,5%) e (33,6%) de 
cabos. A maioria das funções são operacionais em relação à dicotomia operacional e administrativa.

A presença de homens no meio militar sempre foi predominante. As atividades militares são definidas 
por características hierárquicas bem definidas, procedimentos de risco, transferências de tropas entre unidades 
ou batalhões, afastamento temporário da família, treinamentos físicos disciplinados e intensos. Tal ambiente 
contrastava com o perfil da mulher tradicional, frágil e envolvida emocionalmente, estereótipo típico de épocas 
anteriores (D’ARAÚJO, 2003). Somente no ano de 1993 é que as mulheres ingressaram no corpo de bombeiros 
militar de Minas Gerais. Inicialmente, foram 80 bombeiras (CBMMG, 2008). A Lei No11. 099, de 18 de maio de 
1993, previam em seus termos a possibilidade de emprego de mulheres nas atividades do Corpo de Bombeiros, 
fato até então inédito em Minas Gerais. Devido ao aumento do efetivo feminino nos últimos anos, faz-se 
necessário o desenvolvimento de pesquisas e políticas de saúde que garantam a equidade na atenção à saúde e 
nas condições de trabalho feminino (LEÃO & MARINHO, 2002).

Conforme constatado por Pires, o fato de existirem mais militares do sexo masculino não é uma 
característica única do Batalhão Uberlândia, pois ao comparar esses resultados com outras pesquisas na área 
da saúde militar, observou-se que nesta atividade há predomínio de homens (PIRES, 2016).

A idade média dos bombeiros militares da pesquisa é de 36,7 anos, e tal fato nos indica que o militar 
dedicou no mínimo 6,7 anos à profissão, pois a idade limite para ingresso na instituição é de 30 anos completados. 
Considerando-se que os bombeiros trabalham no serviço ativo e entram na reserva aos 30 anos de serviço, 
muitos podem estar há pelo menos um terço de suas vidas trabalhando nessa profissão, o que pode apresentar 
efeito cumulativo na exposição aos fatores nocivos do trabalho (CHANG et al., 2008).

Em relação à predominância de sargentos e cabos entre os praças, tal fato pode ser atribuído ao baixo 
número de concursos realizados nos últimos anos, o que vem gerando uma gradativa defasagem em relação ao 
quantitativo de militares da graduação de soldado.

O estado de saúde dos bombeiros se relaciona diretamente aos condicionantes de saúde e determinantes 
de saúde, que são definidos como os fatores que influenciam, afetam e/ou determinam a saúde de uma 
população. O equilíbrio do processo saúde-doença é influenciado por uma multiplicidade de fatores que 
podem ter origem no meio ambiente, aspecto social, econômico, cultural e biológico. Em outras palavras, os 
determinantes de saúde são condições materiais necessárias à subsistência, tais com a nutrição, habitação, ao 
saneamento básico e as condições do meio ambiente. Diferentemente, os condicionantes de saúde são as formas 
sociais e culturalmente determinadas pela vida que se expressam no padrão alimentar, no dispêndio energético 
cotidiano no trabalho e no esporte, em hábitos como fumo, consumo de álcool e lazer (CARVALHO, 2012).

Além da exposição a riscos psicossociais, os bombeiros lidam também com riscos biológicos, como 
exposição a sangue contaminado e privação de sono por escala noturna de trabalho ou ciclos longos de 
trabalho-descanso. Há consenso na literatura de que a privação de sono está entre os estressores associados 
à diminuição de células do sistema de defesa imunológica (Cohen & Herbert, 1996; Kiecolt-Glaser, 1999; 
O’Leary, 1990), o que permite supor que esse grupo ocupacional seja particularmente susceptível a problemas 
em imunidade e, consequentemente, vulnerável a doenças diversas. Adicionalmente, há evidências de que 
bombeiros são particularmente expostos a fatores de risco para o desenvolvimento de doenças cardíacas, stress 
pós-traumático e burnout (Corneil, 1995; Harris, Baloglu&Stacks, 2002; Haslam&Mallon, 2003; Regehr, Hill, 
Knott&Sault, 2003).

Em relação aos itens desta pesquisa sobre a saúde ocupacional dos bombeiros, esse estudo indica que a 
maioria dos bombeiros não apresenta nenhuma queixa de saúde (84,7%) e também não possui doença crônica 
(88,7%), nem histórico de doenças familiares (57,9%).

Sobre o uso crônico de medicamentos e acompanhamento de doenças crônicas, a grande parte alegou não 
fazer uso crônico de medicação (89,9%) e também não realizar qualquer acompanhamento de doença crônica 
(93,1%). Sobre problemas de moradia (98,0%), relatam não ter nenhum problema relacionado a saneamento 
(98,8%), financeiro (86,6%), familiar (96,0%) e cerca de (67,2%) relatam satisfação com o trabalho.

No que tange aos aspectos relacionados à saúde geral, a tropa apresentou uma frequência de uso de 
medicamentos (10,1%) similar ao valor de prevalência, de 9,9%, encontrado em bombeiros militares 
operacionais e administrativos de Minas Gerais, por Azevedo, et al. (2019).

Em relação à moradia, há um déficit habitacional em todo Brasil, uma grande concentração de renda, 
sendo que muitos não dispõem de recursos para garantir o direito básico de moradia. Neste contexto, o CBMMG 
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apontou problemas em relação a uma parcela considerável de integrantes que se encontravam carentes em 
relação ao direito habitacional. E nesse sentido, em 2008, o governo do estado criou o Fundo Promorar – 
Programa de Apoio Habitacional dos Militares do Estado de Minas Gerais com duração prevista de 12 anos 
(até o ano de 2020). Este programa é destinado ao financiamento para a assistência à habitação aos servidores 
militares, segurados do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do Estado de Minas Gerais (IPSM). 
Terão prioridade para contratação de financiamento com recursos do PROMORAR, os policiais militares e 
os bombeiros militares cuja vida ou a de seus familiares esteja em situação de risco, em razão da natureza 
de suas atividades e em função do local onde reside. Proporcionado aos militares taxas de juros inferiores às 
taxas de outros financiamentos habitacionais, independente da faixa salarial do beneficiário, o fundo permite 
que até 100% do imóvel seja financiado (IPSM, 2010, P.6). Pela ausência de dados e pesquisas em relação ao 
fundo PROMORAR, não há como precisar o número de beneficiados do programa, mas este pesquisador 
pode concluir que pela alta prevalência de militares que relataram ausência de problemas de moradia (98%) e 
saneamento adequado (98,8%), que aqueles militares que não foram contemplados pelo PROMORAR, podem 
ter sido beneficiados por programas habitacionais do governo federal como o Minha Casa Minha Vida, pois 
conforme dados do governo federal, até 2016, aproximadamente 10,5 milhões de pessoas foram beneficiadas 
por este programa (BRASIL, 2016).

Mesmo com o parcelamento dos salários dos servidores públicos de Minas Gerais, desde fevereiro 
de 2016, incluindo perda salarial devido à inflação no país, 86,6% dos bombeiros deste estudo relatam não 
apresentar problemas financeiros. Diferentemente do que foi visualizado por Silva et al (2014) em seu estudo 
realizado com policiais militares de Minas

Gerais, cerca de 43,8% afirmaram passar por algum tipo de dificuldade financeira. E de acordo com 
pesquisa realizada com servidores federais da Universidade Federal de Viçosa em Minas Gerais, identificou-se 
que mais de 50% dos técnicos administrativos entrevistados tinham endividamento excessivo, com empenho 
da renda mensal, com dívidas acima de 30% (GUIMARÃES; GONÇALVES; MIRANDA, 2015).

Cerca de 96% dos participantes relataram a ausência de crises familiares neste trabalho, o que nos remete 
à conclusão que a relação entre o trabalho e a vida pessoal se dá de forma equilibrada para a maioria, sendo que 
as ocasiões em que toda a família está de folga, como, por exemplo, no feriado de final de ano e nos finais de 
semana, a carga de trabalho das atividades de bombeiro não está interferindo no convívio familiar de maneira 
significativa. O trabalho é um dos fatores constituintes da identidade de um sujeito. A atividade profissional se 
relaciona com as várias características individuais do sujeito, seu modo de agir e lidar com problemas em sua 
vida. Quando analisamos a satisfação do bombeiro com o trabalho, o reconhecimento da sociedade acerca de 
suas atividades, da qualidade do serviço prestado à população em inúmeras situações, valendo citar o trabalho 
árduo e incansável dos bombeiros no desastre das cidades de Mariana e Brumadinho, mais recentemente, 
exerce grande influência sobre o indivíduo em relação ao seu bem estar e sua identidade. O apreço que a 
população tem pelos bombeiros é sempre lembrado em pesquisas de opinião pública em nosso país e, por isso, 
é fácil pensar que esses trabalhadores, mesmo vivenciando predominantemente situações de grande desgaste 
físico e psicológico, ainda assim, se sentem satisfeitos com o trabalho realizado, com o dever cumprido para 
com a sociedade, conforme constatado neste estudo (67%).

Sobre tabagismo e alimentação adequada, a maioria dos indivíduos analisados não é tabagista (97,6%), 
se alimenta adequadamente (91,9%), não apresenta conduta sexual de risco (99,1%), faz uso de EPIs (56,7%) 
e nunca sofreu nenhum acidente de trabalho (81,4%). Sobre a saúde psicológica, a maioria dos profissionais 
relatou não fazer tratamento (91,1%) ou acompanhamento psicológico (78,1%) e ausência de sintomas 
depressivos (86,2%). Em relação às mulheres, a maioria está em dia com o exame Papanicolau anual (62,5%).

Ao pensarmos que os bombeiros irão se aposentar posteriormente ao inicialmente planejado, dada 
a reforma da previdência que foi aprovada este ano, isso somado à grande tendência de restrição a novas 
contratações e inclusões no quadro do Funcionalismo Público Estadual, de acordo coma proposta de reforma 
administrativa que foi encaminhada ao congresso nas últimas semanas de fevereiro de 2020, concluímos que 
esses trabalhadores terão de dedicar mais alguns anos de vida às atividades profissionais, mesmo havendo o 
desafio de manter a qualidade do serviço prestado. Neste contexto, torna-se importante que os bombeiros 
tenham uma boa saúde e uma capacidade física e mental acima da média para que possam cumprir sua missão 
sem esforço demasiadamente alto e risco para saúde (Punakallio, Lusa-Moser, Louhevaara, Viikari-Juntura, 
Ilmarinen, Ollila, Korhonen, Luukkonen& Lindquist-Virkamäki,1997).
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A cerca da adesão às recomendações de biossegurança, observou-se que os bombeiros possuem 
conhecimento das precauções padrões, mostrando atitudes condizentes às recomendações referentes ao 
autocuidado em serviço, uma vez que (56,7%) fazem uso de EPIs em suas atividades de trabalho, o que pode se 
constituir como fator protetor à saúde dos mesmos. O CBMMG norteia as atividades e procedimentos de saúde 
a partir da ITO-16/2007, através de um conjunto de procedimentos e medidas cujo objetivo é o de garantir a 
segurança dos bombeiros no desenvolvimento de suas atividades, estabelecendo normas de biossegurança que 
visam proteger e prevenir o bombeiro militar contra o contágio de doenças transmissíveis durante o exercício 
de suas funções (CBMMG, 2007).

Neste estudo houve uma baixa prevalência de fumantes (2,4%), quando comparada à amostra de 
trabalhadores formais de Belo Horizonte (15,70%) em estudo feito por Barbosa e Lima (2007). Tal resultado 
pode ser explicado a partir das características ocupacionais vivenciadas pelos pesquisados, que incluem a 
exigência da prática de atividade física regular, testada anualmente pelo teste de aptidão física anual, e pela 
alta demanda física da atividade operacional, que requer um bom grau de bem-estar geral da tropa (LIMA, 
2013), sem citar o fato de estar em vigor há alguns anos a lei antifumo, que além de proibir o fumo em locais 
de uso coletivo, extinguiu os fumódromos e determinou que se fumassem apenas em casa, em áreas ao ar livre, 
parques, praças, áreas abertas de estádios de futebol, vias públicas e tabacarias voltadas especificamente para 
esse fim.

Em relação à saúde mental dos bombeiros no Brasil, esta ainda é pouco estudada, mas um estudo 
exploratório em Juiz de Fora, Minas Gerais, evidenciou sintomas compatíveis com depressão em 10% dos 
bombeiros (8,3% do sexo masculino; 26,9% do sexo feminino). Em nossa pesquisa, os dados indicaram baixa 
prevalência de presença de casos prováveis de transtorno mental. A maioria dos profissionais relatou não fazer 
tratamento (91,1%) ou acompanhamento psicológico (78,1%) e ausência de sintomas depressivos (86,2%), o 
que pode ser explicado em parte pelas exigências de saúde e pelo rigor institucional, mesmo sendo reconhecido 
que a exposição a estressores operacionais e organizacionais influencia no desenvolvimento de doenças mentais 
(MONTEIRO 2007). Assim, bombeiros com maior tempo de serviço podem estar mais vulneráveis aos efeitos 
cumulativos provindos das atividades desempenhadas, além dos efeitos fisiológicos do envelhecimento (CHAU 
et al., 2009).

É possível que os bombeiros do serviço ativo estejam omitindo problemas de saúde nas avaliações de 
saúde ocupacional da corporação, subnotificando dados. Há uma preocupação entre os militares em relação 
ao atendimento em saúde mental, muitos acreditam que podem afetar de maneira negativa a carreira militar 
(HORN et at., 2017).

Foi constatado também que a maioria da tropa é casada ou amasiada (71,7%), tem filhos (60,2%), tem 
ensino médio completo (35,2%) e superior completo (34,4%). Quanto ao estado conjugal, os trabalhadores 
casados e amasiados correspondem à maioria. Indivíduos com vida conjugal apresentam menor incidência de 
agravos à saúde, devido ao compartilhamento de responsabilidade e cuidados (SHIRAMA; MIASSO, 2013). 
Embora o fato de ter filhos possa aumentar o grau de responsabilidade e o risco de desgaste mental (DAVID; 
CAUFIELD, 2005).

Em relação à escolaridade, embora seja exigido o ensino médio para o ingresso no CBMMG, vem 
ocorrendo incentivo por parte da instituição para a capacitação e aprimoramento profissional, sejam através 
de cursos institucionais, seja por cursos de graduação ou de pós-graduação, havendo, também, uma tendência 
em se alterar, de ensino médio para superior, o pré-requisito para ingresso ao CBMMG, o que já vem sendo 
utilizado para o ingresso na Polícia Militar de Minas Gerais atualmente

Considerações finais

O bombeiro militar lida diariamente com inúmeras situações perigosas para proteger a população, sendo 
parte integrante de uma classe de profissional muito importante para a manutenção da ordem e da segurança da 
sociedade atual. Tendo isso em vista, se faz necessária a criação de medidas individuais e pontuais de manutenção 
da saúde desses profissionais, além daquelas já existentes e em vigor. Destacando as particularidades das 
atividades operacionais e administrativas do bombeiro militar, a fim de promover intervenções mais focalizadas 
nos problemas de saúde desses trabalhadores; medidas que abordem os problemas com os quais os militares 
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operacionais e administrativos lidam, em seu dia-a-dia, de forma individualizada, valorizando o trabalho e a 
atuação de cada indivíduo. Ao mesmo tempo, é preciso de medidas de cunho geral, ou seja, programas voltados 
para a saúde integral dos militares, exames anuais para as doenças mais prevalentes, abrangendo, assim, todos 
os militares, contribuindo para atendimento de saúde geral da tropa.

A metodologia utilizada nesta pesquisa mostrou-se eficaz, pois nos permitiu encontrar respostas 
as questões levantadas, no que se refere à ausência de dados para compreendermos o grau de saúde dos 
bombeiros militar de Uberlândia. De modo a entendemos as condições atuais de saúde desses trabalhadores, 
a fim de permitir que a corporação possa traçar planos de ação que valorizem seus integrantes, promovendo 
melhoria das condições de saúde desses trabalhadores, garantindo uma prestação de serviço de qualidade 
por esses profissionais que já são muito estimados. Evidenciamos ainda que, além das ações de planejamento 
institucional é necessária, a adesão pela participação de seus trabalhadores no que diz respeito à adoção e 
execução de medidas promoção e prevenção a saúde.

Por fim, ainda que a pesquisa tenha sido realizada em uma única instituição, em nível local, conseguimos 
verificar sua importância ao compreender a saúde ocupacional dos bombeiros militares de Uberlândia, mas 
avaliando a pesquisa nos questionamos, se os problemas e as informações de saúde aqui encontrados, são os 
mesmos de outros batalhões de bombeiros de MG. 
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